
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.774 - RJ (2014/0219018-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : HEITOR AUGUSTO RODRIGUES FERREIRA 
  LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARICELI COSTA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO 
SUBSTABELECIDO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 
SUBSTABELECENTE. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ. 
1. Há irregularidade na representação processual quando o recurso é subscrito 
por advogado substabelecido, sem que este comprove que o substabelecente 
esteja constituído nos autos. 
2. Consoante entendimento consolidado no STJ, "a ausência de procuração 
outorgando poderes ao advogado substabelecente impede a aferição da 
regularidade da cadeia de representação. Incidência da Súmula 115/STJ" (STJ, 
AgRg no AREsp 538.347/PI, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
de 11.11.2014).
3. Agravo Regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.774 - RJ (2014/0219018-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : HEITOR AUGUSTO RODRIGUES FERREIRA 
  LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARICELI COSTA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo.

A agravante impugna a aplicação da Súmula 7/STJ. No mérito, reitera a tese de 

que houve violação do art. 333, I, do CPC, da legislação que disciplina  o fornecimento de 

água e respectivo corte, em caso de inadimplência, e dos dispositivos do Código Civil que 

impediria a concessão de parcelamento judicial contra a vontade da parte credora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 572.774 - RJ (2014/0219018-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

recurso não ultrapassa a barreira da admissibilidade.

Conforme certidão da fl. 510, e-STJ, não foi comprovada a regularidade na 

representação processual da agravante, tendo em vista que não há procuração outorgando 

poderes para o advogado (Dr. Leonardo Bruno Brizzante) que substabeleceu o instrumento de 

mandato para o subscritor (Dr. Heitor Augusto Rodrigues Ferreira) do presente recurso.

Incidência, por analogia, da Súmula 115/STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO SUBSCRITO POR 
ADVOGADO SEM PODERES NOS AUTOS. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSTABELECENTE. NÃO 
CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ. INAPLICABILIDADE DOS 
ARTS. 13 E 37 DO CPC NA INSTÂNCIA ESPECIAL. PRECEDENTES.

I. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "a ausência de 
procuração outorgando poderes ao advogado substabelecente impede a aferição 
da regularidade da cadeia de representação. Incidência da Súmula 115/STJ" (STJ, 
AgRg no AREsp 538.347/PI, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/11/2014).

II. Esta Corte considera inexistente o recurso endereçado à 
instância especial, no qual o advogado subscritor não possui procuração ou 
substabelecimento regular nos autos, conforme pacífica jurisprudência (Súmula 
115/STJ), devendo a regularidade da representação processual ser comprovada 
no ato da interposição do recurso. Inaplicabilidade dos arts. 13 e 37 do CPC na 
instância especial.

III. Pacífico o entendimento jurisprudencial do STJ no sentido de 
que, na instância especial, não se aplicam as disposições dos arts. 13 e 37 do 
Código de Processo Civil.

IV. Agravo Regimental não conhecido (AgRg no AREsp 
283.381/SE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
DJe 19/12/2014).

Com essas considerações, não conheço do Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0219018-8 AREsp 572.774 / RJ

Números Origem:  1256760420108190001  201424558875

PAUTA: 05/05/2015 JULGADO: 05/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO E OUTRO(S)

HEITOR AUGUSTO RODRIGUES FERREIRA
AGRAVADO : MARICELI COSTA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : LEONARDO BRUNO BRIZZANTE CUPELLO E OUTRO(S)

HEITOR AUGUSTO RODRIGUES FERREIRA
AGRAVADO : MARICELI COSTA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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